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INTRODUÇÃO 

A Tuberculose (TB), uma doença contagiosa causada 

por bactérias (Mycobacterium tuberculosis), permanece 

entre as principais causas de morte em todo o mundo. De 

acordo com o relatório da Organização Mundial da Saúde 

(OMS), 9,6 milhões de pessoas desenvolveram infecções 

sintomáticas da TB, resultando em 1,5 milhão de mortes 

associadas a essa doença em 2014(1). Em 2015, as melhores 

estimativas foram de 1,4 milhão de mortes e 10,4 milhões de 

novos casos diagnosticados, dos quais 5,9 milhões foram 

entre homens, 3,5 milhões em mulheres e 1 milhão entre 

crianças(2).  

A transmissão da TB ocorre por via aérea, na ocasião 

em que o agente etiológico é expelido por pessoas com a do-

ença em atividade nos pulmões, por meio da tosse, espirro 

ou, simplesmente, pelo ato de falar ou cantar(3). Após a infec-

ção, o M. tuberculosis normalmente ataca os pulmões, mas 

pode invadir outros órgãos, como os rins, a coluna vertebral 

e o cérebro. Adicionalmente, ele pode causar um espectro de 

manifestações clínicas, variando desde infecção latente assin 
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assintomática e doença subclínica assintomática até doença clínica sintomática, que pode afetar 

qualquer órgão do corpo(4). Apesar da existência de tratamento e vacina, estima-se que um terço 

da população mundial sirva como reservatório de TB.  

A TB tem distribuição global, contudo tem sido estimado que mais de 80% dos casos 

diagnosticados no mundo estejam distribuídos entre 22 países, com 40% desses casos apenas 

na China e na Índia(5). O continente africano tem contribuído com 24% daquele percentual(6). 

O Brasil está entre os 22 países com alto peso da doença no mundo, porém tem demonstrado 

tendência decrescente na taxa de incidência, e de acordo com as estimativas da OMS, tem sido 

atingida a meta de reduzir a mortalidade(7) . 

Múltiplos fatores de risco de TB têm sido identificados. Indivíduos que vivem em áreas 

rurais, principalmente em países em desenvolvimento, e, em geral, abaixo da linha de pobreza 

contribuem, desproporcionalmente, para o ônus documentado dessa doença(8). Os dados 

mostram forte associação entre pobreza e TB, principalmente em países economicamente 

desfavorecidos(8). As condições de trabalho precárias, a má nutrição, as doenças intercorrentes 

e a migração de (ou para) comunidades de alto risco (ou nações) são outros fatores de risco 

conhecidos para TB(9). 

Outros grupos vulneráveis, como a população carcerária, correm maior risco de contrair 

TB em comparação à população em geral, devido à superlotação das prisões e à vida precária. 

A ocorrência de TB ativa nas prisões é geralmente relatada como sendo muito maior do que os 

níveis médios observados na população geral correspondente(10), e nas prisões localizadas nos 

países em desenvolvimento, é relatada como a causa mais comum de morte(11). Esses altos ní-

veis observados estão comumente relacionados ao desproporcional número de prisioneiros, que 

fazem parte de uma população já em risco de adquirirem TB infecção ou TB doença, tais como, 

usuários de álcool ou drogas, pessoas sem-teto, pessoas mentalmente doentes, ex-prisioneiros 

e imigrantes ilegais de áreas caracterizadas pela alta prevalência da TB. Além disso, o ambiente 

prisional, onde os critérios de segregação se baseiam nas características do crime e não na saúde 

pública, pode facilitar a transmissão. Outros fatores, como superlotação, detecção tardia de 

casos, tratamento inadequado de casos infecciosos, alta rotatividade de prisioneiros e má 

implementação de medidas de controle da infecção, contribuem para a transmissão do M. 

tuberculosi nesse ambiente(12). 

Finalmente, as prisões representam um reservatório para a transmissão da doença à 

comunidade, uma vez que a TB pode se espalhar para a população em geral por meio dos 

funcionários do sistema prisional, dos visitantes e do contato próximo com presos recém-
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libertados(12). Consequentemente, as penitenciárias tendem a desempenhar um papel 

fundamental na condução da incidência global de TB na população, na prevalência da infecção 

e na taxa de mortalidade(13).  

          No Brasil, a ocorrência de TB nos presídios vem sendo descrita como um alarmante 

problema de saúde pública. Diante do cenário exposto, o objetivo desta análise é traçar o perfil 

epidemiológico da TB na população privada de liberdade (PPL) em Goiás. 

 

MÉTODOS 

Para elaboração deste boletim, as informações dos casos de tuberculose foram extraídas 

do Sistema de Notificação de Agravos de Notificação – SINAN. Os cálculos de proporções e o 

tratamento dos dados foram realizados por meio do programa de Tabulação de dados para Win-

dows (TabWin). 

O período de análise selecionado foi o ano de 2015. O número total da população privada 

de liberdade foi obtido por meio do Sistema de Informação da Secretaria de Estado da 

Administração Penitenciária e Justiça da Polícia Militar, da Polícia Civil e do Instituto de 

Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE. Os dados acerca das unidades prisionais do Estado 

foram extraídos do Sistema de Informações Geopresídios, 2015. 

 

RESULTADOS 

          Do total de 925 casos novos de TB notificados em Goiás, no ano de 2015, na população 

geral, 106 (11,4%) foram na população privada de liberdade, o que corresponde a incidência de 

649 casos por 100 mil habitantes, em uma população de 16.331 apenados. 

O estado atualmente conta com 177 unidades prisionais. No município de Aparecida de 

Goiânia, encontra-se o maior presídio do estado e o maior número de casos de tuberculose entre 

os apenados, correspondendo a 70 casos novos em 2015. 

         Comparado aos estados com menor incidência de casos novos na PPL, Goiás encontra-se 

em 11º lugar no ranking nacional de incidência conforme demonstrado na figura 1. 

         A distribuição de casos novos de tuberculose entre os municípios do estado que possuem 

PPL pode ser vista na figura 2. 
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Figura 1: Taxa de incidência de tuberculose na População Privada de Liberdade (PPL), Brasil, 

2015* 

 

 

 

Figura 2: Distribuição de casos novos de tuberculose na População Privada de Liberdade (PPL), 

por município, Goiás, 2015. 

 

Fonte: SINAN-TB/ SES-GO 
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A forma da tuberculose pulmonar foi a mais frequente na PPL no ano de 2015, em um 

total de 95,2% de todos os casos notificados. Apenas dois (02) casos apresentaram a forma 

extrapulmonar e dois (02) casos apresentaram, simultaneamente, as duas formas da doença 

(pulmonar + extrapulmonar). 

Na população carcerária, é comum a identificação de presos com sorologia positiva para 

HIV, tanto no momento do ingresso ou, até mesmo, após triagem realizada dentro das unidades 

prisionais. O Ministério da Saúde (MS) recomenda que 100% dos indivíduos diagnosticados 

com TB, incondicionalmente, devam ser submetidos ao teste para detecção de anticorpos anti-

HIV, utilizando, preferencialmente, o ensaio imunocromatográfico (teste rápido). 

Operacionalmente, há dificuldade em realizar a testagem para HIV nesses pacientes, devido à 

não solicitação do exame pelo profissional de saúde ou à dificuldade de acesso, pela não 

aceitação do próprio preso em se submeter ao teste no momento da oferta. No ano de 2015, dos 

106 indivíduos diagnosticados com TB, 64 (60,4%) foram submetidos à sorologia para HIV. 

Desses, 12 apresentaram sorologia positiva, revelando taxa de coinfecção TB/HIV de 18,7%.  

          A tabela 01 expressa o total de casos de TB diagnosticados em 2015, os percentuais de 

testes anti-HIV aplicados, bem como o índice de resultados positivos para esse agente, na PPL. 

 

 

Tabela 01: Distribuição de casos novos de tuberculose na PPL de acordo com o resultado de 

ensaio anti-HIV, Goiás, 2015. 

Total de novos  
casos  

HIV [+]  HIV [-] % HIV realizado 
% HIV não 

realizado/ignorado 
% de Coinfeção 

TB/HIV 
106 12 52 60,4% 39,6% 18,7%  

Fonte: SINAN-TB/ SES-GO 

 

 

Em relação à distribuição de casos de TB na PPL segundo o sexo, 94,3% dos casos são 

incidentes no sexo masculino conforme gráfico abaixo. 
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Figura 3. Percentual de casos novos de tuberculose na População Privada de Liberdade, 

segundo sexo, Goiás, 2015. 

 

 

 

 

Fonte: SINAN-TB/ SES-GO 

 

 

 Considerando a distribuição do número de casos de TB na PPL de acordo com a faixa 

etária, observa-se maior incidência em indivíduos com idade entre 20 a 34 anos totalizando 65 

casos, correspondendo a 61,3% do total de casos conforme tabela abaixo. 

 

 

Tabela 02: Distribuição de casos novos de tuberculose na PPL, segundo faixa etária, Goiás, 

2015. 

 

 15 a 19 anos 20 a 34 anos 35 a 49 anos 50 e mais Total 

Número de casos 03 65 32 06 106 

Fonte: SINAN-TB/ SES-GO 

 

 

Em se tratando do desfecho dos casos de tuberculose dentro dos presídios, 80,2% dos 

pacientes completaram o tratamento e apenas 11,3% abandonaram-no conforme demonstrado 

na figura 4. 
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Figura 4. Percentual de cura e abandono entre os casos novos de tuberculose na PPL, Goiás, 

2015. 

 

 

Fonte: SINAN-TB/ SES-GO 

 

O Ministério da Saúde recomenda que pelo menos 85% dos casos de tuberculose tenham 

o tratamento encerrado como cura e que menos de 5% desses evoluam como abandono de 

tratamento. 

 

DISCUSSÃO 

Na população geral e na prisional, a TB é assunto que ainda causa desconforto nos dias 

atuais. Está associada à pobreza, ao isolamento, à exclusão social, ao comportamento 

desregrado e amoral, e também à degenerescência social. Esses valores estão fortemente 

presentes no estigma das prisões(14). 

Os dados apresentados neste boletim refletem claramente o elevado risco de exposição 

ao M. tuberculosis a que a população carcerária se encontra, o que é concordante com os 

elevados índices de novos casos observados nessa população específica, quando comparados 

ao número total de novos casos (106/925 casos – 11,4%) diagnosticados na população geral(12). 

Fato que pode estar relacionado às más condições das celas (elevada umidade, baixa 

sanitização, superlotação), associado aos hábitos de vida dos apenados (uso de álcool e outras 

drogas, tabagismo). Tais situações favorecem a disseminação do agente etiológico e acrescem 

ainda mais o risco da PPL vir a desenvolver a TB(15). 
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Além de elevadas taxas de TB nessa população, este estudo também demonstrou 

consideráveis taxas de incidência de co-infecção TB/HIV (18,7%) [12/64], uma condição 

particularmente evidente entre a população encarcerada(16).   

Diferentes índices de co-infecção TB/HIV entre PPL têm sido relatados no cenário mun-

dial variando de 2,4 a 73,1%, de acordo com o estudo de Chantal et al, 2016(17).  No Brasil, o 

índice de co-infecção TB/HIV tem variado entre 10,2% e 67,8%, de acordo com vários estudos 

efetuados em unidades prisionais de alguns Estados da Federação(18, 19, 20, 21).  Tomando como 

referência esses estudos, é notável que a taxa de co-infecção TB/HIV na PPL em Goiás tem se 

apresentado relativamente otimista. Porém, o valor encontrado ainda é preocupante e demons-

trou ser consideravelmente elevado quando comparado àquele observado em 2014 (10,7%), 

apesar da implementação das normas para prevenção e tratamento de indivíduos TB/HIV co-

infectados subsidiadas pelas atividades colaborativas TB/HIV(22). Por outro lado, se fosse con-

siderado que 100% dos indivíduos com tuberculose (e não apenas 60,4%) tivessem sido testa-

dos para HIV, a estimativa de co-infecção poderia ser mais otimista, ou seja, apenas 11,3%, 

caso a população não testada expressasse resultado negativo.  

Alguns fatores que têm favorecido para o elevado índice de co-infecção TB/HIV podem 

ser apontados. Dentre eles, estão: a [i] imunossupressão causada pelo HIV, predispondo o 

indivíduo à reativação da TB e ao risco de progressão da infecção para doença(16); [ii] o fato das 

duas infecções compartilharem uma série de fatores de risco sócio-demográficos e 

comportamentais entre si, como o uso de drogas injetáveis, fazendo com que a encarceração 

torne essa população mais susceptível à infecção pelos dois agentes; e ainda, [iii] o 

conhecimento da epidemiologia da co-infecção TB/HIV, entre os encarcerados, permanecer 

ainda insuficiente. A esses fatores se somam outros, como as condições nas prisões (má 

ventilação e superpopulação), que aumentam o risco de transmissão da TB, como acima já 

apontado(17). Contudo, convém lembrar que a co-infecção com o HIV e a tuberculose na PPL 

coloca em risco não apenas essa população, mas também os trabalhadores do sistema prisional 

(agentes penitenciários, profissionais de saúde e demais funcionários), bem como a população 

em geral. 

No que se refere ao índice de cura alcançado pelo programa de vigilância em TB, no ano 

de 2015, (80,2%), esse tem se apresentado promissor, mostrando resultado satisfatório quando 

comparado aos índices observados em anos pregressos - 2014 (78,5%) e 2013 (84,6%) - desde 

a implementação do programa. Por outro lado, se esses índices ainda se encontram aquém da 

meta preconizada pelo MS (85%), eles mantêm Goiás entre as unidades da federação que tem 
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apresentado desempenho mediano no tratamento da TB, nessa população específica. Não 

obstante, deve ser destacado que para obtenção de cura é imprescindível a conclusão do 

tratamento. Neste sentido, baixas taxas de conclusão de tratamento, entre a população prisional, 

têm sido bem documentadas na literatura(17, 23), demonstrando que as razões tendem a ser 

multifatoriais. Dentre elas estão: limitadas instalações de saúde prisional, o que é característico 

de países de baixa e média renda, minimizando assim, a possibilidade de diagnóstico e/ou 

acesso à profilaxia(24); e baixa prioridade atribuída aos cuidados de saúde nas prisões pelos 

formuladores de políticas de prevenção, ou ainda, a dificuldade de acesso ao infectado. Além 

disso, a conclusão do tratamento é difícil de ser obtida em função da natureza transitória dessa 

população, além do movimento de prisioneiros dentro e fora do sistema prisional, o que 

exacerba a taxa de abandono de tratamento. Nesse sentido, torna-se evidente que a qualidade e 

a efetividade do tratamento em indivíduos apenados tendem a ser frequentemente fragmentadas 

e difíceis de serem alcançadas, apesar dos bons índices de cura obtidos em Goiás.  

No sentido de minimizar o impacto da situação epidemiológica da TB na PPL, a busca 

ativa sistemática de casos na população já encarcerada deve ser realizada ao menos uma vez 

por ano, de modo a examinar toda a PPL de uma determinada unidade prisional em curto perí-

odo de tempo(14). Além de ser uma estratégia de controle, o rastreamento em massa permite 

dimensionar o problema e sensibilizar as autoridades e toda a comunidade carcerária. Fornece, 

ainda, linha de base para a avaliação das ações de controle e constitui importante norte para a 

realização de atividades educativas com os presos e profissionais de segurança.  

 

CONCLUSÃO 

Com o objetivo de diminuir a incidência da doença na PPL, aumentar a taxa de cura e 

diminuir o abandono é essencial que a equipe de saúde esteja sempre em busca dos sintomáticos 

respiratórios e dos casos de coinfecção TB/HIV, para o início oportuno do tratamento. 

As medidas que contribuirão para a redução da transmissão intra-institucional da TB não 

devem beneficiar apenas a PPL. A atenção deve estar voltada para todos, tanto no ambiente 

penal, envolvendo familiares, visitantes, agentes de segurança, profissionais de saúde e todas 

as demais pessoas que exercem atividades nesse local; bem como na comunidade, na qual 

retornarão após o cumprimento da sanção penal. 

As equipes de saúde, que atuam dentro dos presídios, assim como, as equipes da estratégia 

de saúde da família, que dão apoio aos presídios que não possuem equipe estruturada, devem 
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assegurar que os pacientes possam dar continuidade ao tratamento, possibilitando o acesso aos 

medicamentos e aos exames necessários para avaliar a eficácia da terapêutica. 

Cabe às equipes e às autoridades de vigilância realizar o devido acompanhamento da 

transferência da PPL, que recebe o direito de liberdade, evitando que abandone o tratamento. 

O estudo evidenciou que a qualidade da assistência prestada à PPL ainda necessita de 

implementações para a melhoria dos resultados apresentados. 
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